
E   S   T   A   D   O        D   E        S   Ã   O        P   A   U   L   O  
 

D I V I S Ã O  D E  C O N V Ê N I O S  

 

 
 

Página 1/31 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MELHORIA DA INFRAESTRUTURA VIÁRIA NO PERÍMETRO URBANO DE SÃO ROQUE/SP 

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DA RUA MARTIN AFONSO DE SOUZA, BAIRRO PAISAGEM 

COLONIAL 

CONTRATO DE REPASSE Nº 981509/2025 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Objeto 

1.1. Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de melhoria da 

infraestrutura viária no perímetro urbano de São Roque/SP, consistentes no 

recapeamento asfáltico da Rua Martin Afonso de Souza, bairro Paisagem Colonial, 

compreendendo drenagem superficial, recomposição de base, fresagem, imprimações, 

execução de camada de rolamento em concreto asfáltico, sinalização viária e serviços 

de finalização, conforme os projetos, planilhas, memória de cálculo e Cronograma 

Físico-Financeiro aprovados no âmbito do Contrato de Repasse nº 981509/2025 e as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos. 

1.2. A intervenção divide-se fisicamente em Trecho A e Trecho B da mesma via, na forma 

delimitada no Projeto de Recapeamento, permanecendo o objeto único do ponto de 

vista técnico, contratual e de responsabilidade. 

Natureza do objeto 

1.3. O objeto caracteriza-se como obra de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XII, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, por compreender conjunto integrado de intervenções de 

recuperação, adequação e recapeamento da infraestrutura viária existente. 

1.4. Trata-se de obra comum de engenharia, uma vez que as soluções construtivas 

adotadas são objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, 

apoiadas em composições de sistemas referenciais oficiais de custos e em normas 

técnicas de aceitação corrente, encontrando-se integralmente definidas nos 

documentos técnicos aprovados, o que dispensa a adoção de regimes de contratação 

integrada ou semi-integrada e afasta a exigência de matriz de alocação de riscos, 

reservada, nos termos do art. 22, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 20 do 

Decreto Municipal nº 10.235/2024, às obras e serviços de grande vulto e aos regimes 

integrado e semi-integrado, conforme entendimento do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo firmado no TC-008632.989.25. 

Quantitativos e unidades de medida 

1.5. Os quantitativos e as respectivas unidades de medida são os constantes da Planilha 

Orçamentária e da Planilha Quantitativa aprovadas, que integram este Termo de 

Referência como anexos e vinculam a execução, a medição e o pagamento. 
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1.6. A Memória de Cálculo aprovada demonstra a origem dos quantitativos a partir das 

áreas, extensões, dimensões e intervenções definidas nos projetos, contemplando 

fresagem, recomposição de base e sub-base, imprimações, concreto asfáltico, 

transportes, drenagem superficial e sinalização viária. 

1.7. O item de maior expressão econômica do orçamento é a execução de pavimento com 

aplicação de concreto asfáltico para camada de rolamento, com quantitativo total de 

279,84 m³, assim distribuído: 150,28 m³ no Trecho A e 129,56 m³ no Trecho B. 

1.8. É vedada a execução de serviço ou quantitativo não contemplado na documentação 

técnica e orçamentária aprovada sem prévia formalização no processo administrativo e, 

quando exigível, sem a anuência da mandatária do Contrato de Repasse. 

Prazos 

1.9. O prazo de execução do objeto é de 04 (quatro) meses, contados da data de emissão 

da Ordem de Serviço, observado o sequenciamento previsto no Cronograma Físico-

Financeiro aprovado. 

1.10. A CONTRATADA deverá iniciar efetivamente os serviços no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis contados do recebimento da Ordem de Serviço, após a instalação da 

placa de obra prevista na Planilha Orçamentária. 

1.11. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, dimensionado de modo a abranger o prazo de execução, os prazos de 

recebimento provisório e definitivo e o cumprimento das obrigações administrativas e 

financeiras decorrentes do ajuste, não se confundindo com o prazo de execução da 

obra. 

1.12. Tratando-se de contratação com escopo predefinido, o prazo de vigência será 

automaticamente prorrogado quando o objeto não for concluído no período firmado no 

contrato, nos termos do art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da 

apuração de responsabilidade pelo atraso imputável à CONTRATADA. 

1.13. A prorrogação do prazo de execução somente será admitida nas hipóteses do art. 

124, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e mediante justificativa formalizada no 

processo administrativo, observadas, quando exigíveis, as regras do Contrato de 

Repasse e a prévia anuência da mandatária. 

Enquadramento do serviço quanto à continuidade 

1.14. O objeto não configura serviço ou fornecimento de natureza continuada, para os 

fins do art. 18, inciso X, do Decreto Municipal nº 10.235/2024, tratando-se de obra com 

escopo predefinido e prazo determinado. 

Modalidade de licitação e terminologia aplicável 

1.15. A seleção do fornecedor observará a modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos 

dos arts. 6º, inciso XXXVIII, 28, inciso II, 29 e 33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 

e dos arts. 33 a 35 do Decreto Municipal nº 10.235/2024. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Descrição da necessidade 

2.1. A contratação decorre da necessidade de recuperação da infraestrutura viária da Rua 

Martin Afonso de Souza, no bairro Paisagem Colonial, em razão do estado de 

degradação do pavimento existente, com presença de patologias que comprometem a 

trafegabilidade, a segurança viária, o conforto dos usuários e o escoamento das águas 

superficiais. 

2.2. Os serviços de reparo pontual anteriormente executados pela Administração revelaram-

se insuficientes para a solução integral das patologias identificadas, impondo 

intervenção estruturada de drenagem superficial, recomposição de base, fresagem, 

recapeamento e sinalização, com padrão de desempenho e durabilidade compatíveis 

com a função da via. 

2.3. O interesse público envolvido consiste na restauração da funcionalidade e da segurança 

de via urbana de circulação local, com redução de custos futuros de manutenção 

corretiva e prevenção de danos a veículos, a pedestres e ao próprio patrimônio viário 

municipal. 

Vinculação ao Contrato de Repasse nº 981509/2025 

2.4. A solução técnica foi desenvolvida pelo Município e submetida à análise no âmbito do 

Contrato de Repasse nº 981509/2025, celebrado com a União Federal, por intermédio 

do Ministério das Cidades, tendo a Caixa Econômica Federal como mandatária. 

2.5. A contratação destina-se à execução da solução já consolidada e aprovada naquele 

instrumento, cabendo ao procedimento licitatório municipal exclusivamente a seleção da 

empresa executora, sem redefinição do escopo, dos quantitativos, do orçamento ou do 

prazo aprovados. 

2.6. Nas contratações realizadas com recursos da União decorrentes de transferências 

voluntárias observa-se, ainda, a regulamentação específica da modalidade de 

transferência, na forma do parágrafo único do art. 1º do Decreto Municipal nº 

10.235/2024, bem como o disposto no art. 31 do mesmo decreto, que determina a 

observância da Instrução Normativa SEGES nº 72/2021 e do Decreto Federal nº 

7.983/2013 na elaboração do orçamento de referência. 

Justificativa da dispensa do Estudo Técnico Preliminar - ETP 

2.7. O Estudo Técnico Preliminar encontra-se dispensado nesta contratação com 

fundamento no art. 16, inciso III, alínea “c”, do Decreto Municipal nº 10.235/2024, diante 

da demonstração da inexistência de prejuízo à aferição dos padrões de desempenho e 

qualidade almejados. Considera-se, ainda, de forma complementar, o disposto no art. 

18, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021 quanto à suficiência do Termo de Referência ou 

do Projeto Básico para a especificação do objeto nas hipóteses ali previstas para obras 

e serviços comuns de engenharia. 

2.8. A justificativa específica de dispensa integra este Termo de Referência, na forma dos 

itens seguintes, atendendo à determinação de que a fundamentação da contratação 

conste do próprio instrumento, nos termos do art. 6º, inciso XXIII, alínea “b”, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 
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2.9. No caso concreto, a solução de engenharia antecede a fase licitatória municipal e 

encontra-se consolidada no âmbito do Contrato de Repasse nº 981509/2025, mediante 

Projeto de Recapeamento, Projeto de Sinalização, Planilha Orçamentária, Planilha 

Quantitativa, Memória de Cálculo e Cronograma Físico-Financeiro elaborados pela 

equipe técnica municipal e submetidos à análise da mandatária. 

2.10. Esses documentos definem o local e a extensão da intervenção, a solução de 

pavimentação, os serviços de drenagem superficial e de sinalização, os quantitativos, 

os critérios de cálculo, as referências orçamentárias, o percentual de BDI e o prazo de 

execução, constituindo conjunto técnico suficiente à caracterização da solução e à 

aferição dos padrões de desempenho e qualidade esperados, nos moldes admitidos 

pelo art. 19 do Decreto Municipal nº 10.235/2024, segundo o qual o projeto básico pode 

limitar-se ao memorial descritivo, à planilha orçamentária com indicação do BDI e dos 

encargos sociais, aos desenhos e projetos e ao cronograma físico-financeiro, quando 

esses elementos sejam suficientes à precisa caracterização da obra. 

2.11. A finalidade do Estudo Técnico Preliminar é subsidiar a definição da melhor solução 

para o atendimento da necessidade administrativa. Neste empreendimento, a solução já 

foi tecnicamente definida, orçada e aprovada, de modo que a elaboração de novo 

estudo nesta etapa não se destinaria a escolher solução alternativa, redefinir escopo ou 

reavaliar quantitativos, elementos que já integram o conjunto técnico aprovado e 

constituem a base da contratação a ser licitada. 

2.12. A dispensa do Estudo Técnico Preliminar não representa ausência ou redução do 

planejamento da contratação, mas o reconhecimento de que os elementos necessários 

à definição da necessidade, da solução, dos quantitativos, do orçamento e do prazo 

foram produzidos em etapa anterior, de forma documentada e vinculada ao instrumento 

de repasse. 

2.13. O entendimento é convergente com a jurisprudência do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, que, no TC-011099.989.24 (Rel. Cons. Dimas Ramalho, j. 

01/07/2025), considerou relevável a ausência de Estudo Técnico Preliminar quando o 

Termo de Referência contém os elementos aptos a caracterizar a contratação, com 

amparo no art. 18, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.14. Em contrapartida, e igualmente em atenção à jurisprudência daquela Corte, que 

exige que o planejamento contemple memórias de cálculo estruturadas e parâmetros 

técnicos verificáveis, conforme decidido no TC-019599.989.25 (Rel. Cons. Wagner de 

Campos Rosário, j. 11/03/2026) e no TC-020343.989.25 (Rel. Cons. Maxwell Borges de 

Moura Vieira, j. 04/03/2026), este Termo de Referência incorpora expressamente, nos 

itens seguintes, os elementos mínimos de planejamento exigidos pelo art. 18, § 2º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo art. 16, § 4º, do Decreto Municipal nº 10.235/2024. 

Elementos de planejamento supridos por este Termo de Referência 

2.15. Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 

sob a perspectiva do interesse público: registrada no capítulo da fundamentação, 

consistente na degradação do pavimento da Rua Martin Afonso de Souza e na 

insuficiência dos reparos pontuais anteriores. 
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2.16. Estimativas das quantidades, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhes dão suporte: consolidadas na Planilha Quantitativa e na Memória 

de Cálculo aprovadas, que demonstram, item a item, a origem dos quantitativos a partir 

das áreas, extensões e dimensões dos projetos. 

2.17. Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte: consolidada na 

Planilha Orçamentária aprovada, com preços unitários, BDI e sistemas referenciais 

identificados, na forma do capítulo relativo à estimativa e formação do valor da 

contratação. 

2.18. Justificativa para o não parcelamento da contratação: o objeto constitui intervenção 

única e contínua em uma só via urbana, cujas etapas de drenagem superficial, 

recomposição de base, fresagem, imprimações, camada de rolamento e sinalização são 

tecnicamente interdependentes e sequenciais, devendo ser executadas de forma 

integrada e coordenada. O parcelamento em lotes autônomos acarretaria perda de 

economia de escala nos itens de transporte, mobilização e produção de massa 

asfáltica, fracionamento da responsabilidade técnica sobre o desempenho final do 

pavimento e risco de descontinuidade entre frentes de serviço interdependentes, 

hipóteses que atraem o disposto no art. 40, § 3º, incisos I e II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. A divisão física entre Trecho A e Trecho B tem natureza exclusivamente 

executiva e de cronograma, não constituindo parcelamento do objeto. 

2.19. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento 

da necessidade: a Administração conclui pela adequação, viabilidade técnica e 

economicidade da contratação, cuja solução se encontra definida, orçada e aprovada 

no âmbito do Contrato de Repasse nº 981509/2025, com recursos assegurados nas 

fontes indicadas no capítulo da adequação orçamentária. 

2.20. A contratação decorre de planejamento administrativo anterior, materializado na 

estruturação, na aprovação e na celebração do Contrato de Repasse nº 981509/2025, 

do qual resultam a definição da intervenção e a previsão dos recursos correspondentes. 

Publicidade e acessibilidade dos documentos técnicos 

2.21. Os projetos, as planilhas, a memória de cálculo, o Cronograma Físico-Financeiro e 

os demais anexos técnicos serão disponibilizados na íntegra, de forma gratuita, integral, 

irrestrita e sem exigência de cadastramento prévio ou de senha de acesso, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do Município, em 

arquivos com recurso de pesquisa por expressões habilitado. 

2.22. A exigência atende ao art. 164, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021 e ao 

entendimento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo firmado no TC-

022818.989.25 (Rel. Cons. Marco Aurélio Bertaiolli, j. 27/05/2026), que reputou 

indispensável o acesso claro, irrestrito e inequívoco ao projeto básico e aos seus 

elementos, mediante inclusão no edital ou disponibilização por link funcional. 

2.23. Serão igualmente mantidos acessíveis no sítio eletrônico oficial todos os 

documentos pertinentes ao certame, inclusive esclarecimentos, impugnações e 

respectivas decisões, bem como recursos administrativos e seus julgamentos. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E CICLO DE VIDA DO OBJETO 

Documentação técnica de referência 

3.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, e constituem referência 

obrigatória para a execução, a fiscalização, a medição e o recebimento do objeto: 

3.1.1. Contrato de Repasse nº 981509/2025; 

3.1.2. Projeto de Recapeamento; 

3.1.3. Projeto de Sinalização; 

3.1.4. Planilha Orçamentária; 

3.1.5. Planilha Quantitativa; 

3.1.6. Memória de Cálculo; 

3.1.7. Cronograma Físico-Financeiro. 

3.2. Para os fins deste Termo de Referência, considera-se CONTRATANTE o Município de 

São Roque, por meio da Prefeitura da Estância Turística de São Roque, e 

CONTRATADA a empresa vencedora do certame, após a formalização do instrumento 

contratual. 

Descrição da solução 

3.3. A solução consiste na recuperação integral do pavimento da via, em suas duas frentes 

de serviço, mediante a execução sequenciada dos seguintes conjuntos de serviços, nos 

locais, dimensões e quantitativos definidos nos documentos técnicos aprovados: 

3.3.1. drenagem superficial, compreendendo demolição de guias, sarjetas ou sarjetões, 

execução de sarjetões em concreto com resistência característica de 25 MPa, 

adequação de poços de visita e substituição de tampões, quando indicados; 

3.3.2. recomposição de base, compreendendo demolição parcial do pavimento, abertura e 

preparo de caixa, compactação do subleito e execução de sub-base e base em brita 

graduada simples, nas espessuras previstas; 

3.3.3. fresagem do pavimento asfáltico existente, nas áreas e espessuras indicadas nos 

projetos e na memória de cálculo; 

3.3.4. imprimação betuminosa impermeabilizante e imprimação betuminosa ligante, 

conforme as composições de referência adotadas na Planilha Orçamentária; 

3.3.5. execução de camada de rolamento em concreto asfáltico usinado a quente, com 

espessura de 4 cm, conforme a composição de referência adotada na Planilha 

Orçamentária; 

3.3.6. transportes, cargas, manobras e descargas de materiais e de resíduos, nas 

unidades, distâncias e quantitativos previstos; 

3.3.7. sinalização viária horizontal e vertical, conforme o Projeto de Sinalização e os itens 

contemplados no orçamento aprovado; 

3.3.8. serviços de finalização, compreendendo limpeza final, placa de obra e 

levantamento planimétrico de área pavimentada para veículo e pedestre. 
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3.4. As especificações técnicas dos materiais, das espessuras, dos graus de compactação e 

dos controles tecnológicos são as decorrentes das composições dos sistemas 

referenciais utilizados na Planilha Orçamentária e das normas técnicas aplicáveis, 

vedada a alteração unilateral da solução aprovada. 

3.5. Em atenção ao decidido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no TC-

009265.989.25 (Rel. Cons. Maxwell Borges de Moura Vieira, j. 23/07/2025), as 

especificações relevantes sob os aspectos técnico e econômico constam 

expressamente dos documentos técnicos disponibilizados, de modo a impedir que as 

propostas sejam formuladas a partir de premissas distintas. 

Ciclo de vida do objeto 

3.6. A solução foi concebida para proporcionar desempenho estrutural e funcional do 

pavimento compatível com o tráfego local, com durabilidade associada à correta 

execução das camadas de base, de imprimação e de rolamento e ao adequado 

escoamento das águas superficiais. 

3.7. Os custos posteriores à execução restringem-se à manutenção rotineira da via, de 

responsabilidade municipal, e permanecem mitigados durante o prazo de garantia dos 

serviços, período em que os vícios de execução imputáveis à CONTRATADA deverão 

ser reparados às suas expensas. 

3.8. Não há, no objeto, componentes que demandem assistência técnica, fornecimento de 

peças, licenciamento ou manutenção contratada após o recebimento definitivo. 

Critérios de sustentabilidade 

3.9. A execução observará critérios de desenvolvimento nacional sustentável compatíveis 

com o objeto, nos termos do art. 11, inciso IV, e do art. 45 da Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente: 

3.9.1. gerenciamento dos resíduos da construção civil, com transporte e destinação final 

em locais licenciados, mediante comprovação documental; 

3.9.2. reaproveitamento ou reciclagem de materiais fresados e de outros materiais, 

quando tecnicamente possível e compatível com os documentos aprovados; 

3.9.3. utilização de insumos com origem legalmente comprovada; 

3.9.4. adoção de medidas de redução de desperdício de água, energia e materiais e de 

mitigação de emissão de particulados e de ruído nas frentes de serviço. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos técnicos e normativos 

4.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto em estrita conformidade com os projetos 

aprovados, com as composições de custos e especificações dos sistemas referenciais 

adotados no orçamento e com as normas técnicas brasileiras aplicáveis a pavimentação 

asfáltica, drenagem urbana, sinalização viária e controle tecnológico de materiais. 



E   S   T   A   D   O        D   E        S   Ã   O        P   A   U   L   O  
 

D I V I S Ã O  D E  C O N V Ê N I O S  

 

 
 

Página 8/31 

4.2. A CONTRATADA deverá dispor de pessoal técnico, instalações, equipamentos e 

aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto, nos termos do art. 

67, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3. A CONTRATADA responderá pelo fornecimento de todos os materiais, mão de obra, 

equipamentos, ferramentas, transportes, ensaios e demais recursos necessários à 

execução integral dos serviços previstos na documentação aprovada. 

Responsabilidade técnica 

4.4. A CONTRATADA deverá indicar profissional legalmente habilitado, com atribuições 

compatíveis com o objeto, responsável tecnicamente pela execução da obra, mediante 

o correspondente registro de responsabilidade técnica perante o conselho profissional 

competente, na forma de Anotação de Responsabilidade Técnica ou de Registro de 

Responsabilidade Técnica. 

4.5. A comprovação do vínculo profissional entre o responsável técnico e a CONTRATADA 

poderá ocorrer mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de 

empregado, contrato de trabalho, contrato de prestação de serviços ou outro 

instrumento jurídico idôneo, admitida a contratação de profissional autônomo que 

preencha os requisitos de habilitação e se responsabilize tecnicamente pela execução 

dos serviços, nos exatos termos da Súmula nº 25 do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo. 

4.6. É vedada, em qualquer fase do procedimento ou da execução contratual, a exigência de 

vínculo empregatício entre o responsável técnico e a licitante ou a CONTRATADA, bem 

como a exigência de manutenção desse vínculo empregatício até o recebimento 

definitivo do objeto, por caracterizar restrição indevida à competitividade, conforme a 

Súmula nº 25 daquela Corte e o quanto assentado no TC-00017693.989.26-1 (Rel. 

Cons. Maxwell Borges de Moura Vieira, j. 03/09/2026). 

4.7. A comprovação do vínculo profissional será exigida em momento compatível com a 

contratação, e não como condição de apresentação da proposta, na linha do decidido 

no TC-011722.989.25 (Rel. Cons. Sidney Estanislau Beraldo, j. 20/08/2025), no TC-

020632.989.25 (Rel. Cons. Renato Martins Costa, j. 18/03/2026) e no TC-

007024.989.26 (Rel. Cons. Carlos Cezar, j. 20/05/2026). 

4.8. O responsável técnico indicado deverá participar efetivamente da execução do objeto, 

acompanhando as frentes de serviço, com registro das visitas técnicas no Diário de 

Obras e presença obrigatória nas etapas de recomposição de base, de execução da 

camada de rolamento, de realização de ensaios, de medições e de recebimento do 

objeto. 

4.9. A CONTRATADA deverá manter permanentemente no local da obra encarregado ou 

preposto habilitado a receber comunicações da fiscalização e a conduzir a execução 

das frentes de serviço, sem prejuízo das atribuições do responsável técnico. 

4.10. É admitida a substituição do responsável técnico por profissional de experiência e 

qualificação equivalente ou superior, mediante prévia comunicação e aprovação da 

CONTRATANTE e apresentação do correspondente registro de responsabilidade 

técnica, vedada a recusa imotivada. 
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4.11. Serão admitidos profissionais das áreas de engenharia civil ou de arquitetura e 

urbanismo, bem como tecnólogos, desde que detenham atribuição profissional 

compatível com o objeto perante o respectivo conselho, observado o entendimento 

firmado no TC-011722.989.25 quanto à admissibilidade de diferentes habilitações 

profissionais compatíveis e à avaliação de atribuições deferidas pelo conselho de 

classe. 

Subcontratação 

4.12. É vedada a subcontratação integral do objeto, devendo a execução permanecer 

sob responsabilidade direta da CONTRATADA, de modo a preservar a unidade da 

responsabilidade técnica e contratual sobre a obra. 

4.13. É admitida a subcontratação parcial de parcelas acessórias e especializadas do 

objeto, notadamente transporte de materiais e de resíduos, sinalização viária horizontal, 

ensaios e controles tecnológicos laboratoriais e levantamento planimétrico, mediante 

prévia autorização formal da CONTRATANTE, nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e do art. 47 do Decreto Municipal nº 10.235/2024. 

4.14. A subcontratação não transfere ao subcontratado a responsabilidade contratual 

pela execução, nem exime a CONTRATADA de entregar o objeto integralmente 

executado, permanecendo íntegras a responsabilidade técnica pela obra e a garantia 

dos serviços. 

4.15. A empresa subcontratada deverá atender aos requisitos de regularidade e de 

habilitação pertinentes à parcela subcontratada, vedada a subcontratação de pessoa 

jurídica impedida de contratar com a Administração Pública. 

4.16. A admissão de subcontratação parcial das parcelas acessórias atende à orientação 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo firmada no TC-006104.989.26 a TC-

006146.989.26 (Rel. Cons. Carlos Cezar, j. 13/05/2026) e no TC-011722.989.25 (Rel. 

Cons. Sidney Estanislau Beraldo, j. 20/08/2025), no sentido de que deve ser admitida a 

subcontratação de atividades acessórias ou especializadas como medida de 

preservação da competitividade. 

Participação de empresas reunidas em consórcio 

4.17. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, com 

fundamento no art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, cuja aplicação depende de 

motivação circunstanciada na fase preparatória, nos termos do art. 18, inciso IX, da 

mesma Lei, motivação que se registra nos itens seguintes. 

4.18. O objeto é tecnicamente unitário e de pequena complexidade relativa. Todas as 

parcelas que o compõem, a saber, drenagem superficial, recomposição de base, 

fresagem, imprimações, camada de rolamento em concreto asfáltico e sinalização 

viária, integram um único ramo de atividade empresarial, o de execução de obras de 

pavimentação urbana, e são rotineiramente executadas de forma isolada e cumulativa 

por uma mesma empresa do setor, não havendo, no objeto, parcela que exija a reunião 

de especialidades empresariais distintas ou que ultrapasse a capacidade técnica de 

empresas individualmente consideradas. 
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4.19. O objeto não comporta segregação em partes com autonomia técnica ou funcional 

que recomendasse divisão em lotes, uma vez que as etapas são interdependentes e 

sequenciais sobre a mesma via, conforme demonstrado na justificativa de não 

parcelamento constante do capítulo da fundamentação. 

4.20. O valor estimado da contratação, de R$ 1.294.336,22 (um milhão, duzentos e 

noventa e quatro mil, trezentos e trinta e seis reais e vinte e dois centavos), situa-se em 

patamar amplamente acessível ao mercado de empresas de pavimentação atuantes na 

região administrativa em que se insere o Município, inclusive a microempresas e 

empresas de pequeno porte, de modo que a execução isolada não demanda a soma de 

capacidades técnicas ou econômico-financeiras de duas ou mais empresas. 

4.21. As exigências de qualificação técnica e econômico-financeira previstas neste Termo 

de Referência foram dimensionadas em parâmetros legalmente admitidos e 

considerados proporcionais às características da contratação, restringindo-se a 

qualificação técnico-operacional a quantitativo inferior a 50% da parcela de maior 

relevância e a qualificação econômico-financeira aos índices e ao percentual 

expressamente motivados neste instrumento, de modo a preservar o universo de 

licitantes aptos a disputar o certame de forma individual. 

4.22. Como medida adicional de preservação da competitividade, este Termo de 

Referência admite expressamente a subcontratação parcial das parcelas acessórias e 

especializadas do objeto, o somatório de atestados para fins de comprovação da 

capacidade técnico-operacional e a participação de empresas independentemente de 

porte, afastando o risco de restrição à disputa que a vedação de consórcio, 

isoladamente considerada, poderia acarretar. 

4.23. A opção administrativa preserva a unidade da responsabilidade técnica e 

contratual, simplifica a coordenação das frentes de obra, a fiscalização, a medição e a 

responsabilização pela garantia dos serviços, e insere-se no juízo de conveniência e 

oportunidade do gestor, exercido de forma motivada e proporcional, em consonância 

com o parâmetro de controle firmado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

no TC-011278.989.25 (Rel. Cons. Dimas Ramalho, j. 20/08/2025), no TC-

011154.989.25 (Rel. Cons. Marco Aurélio Bertaiolli, j. 20/08/2025), no TC-

011722.989.25 (Rel. Cons. Sidney Estanislau Beraldo, j. 20/08/2025) e no TC-

005512.989.26, TC-005582.989.26 e TC-005616.989.26 (Rel. Cons. Wagner de 

Campos Rosário, j. 27/05/2026), segundo os quais a vedação é censurável quando 

genérica, desprovida de justificativa técnica idônea ou incidente sobre objeto que 

comporte segregação em partes distintas, hipóteses que não se configuram na presente 

contratação. 

Participação de microempresas e empresas de pequeno porte 

4.24. A licitação será de ampla participação, não se aplicando a exclusividade prevista no 

art. 48, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, uma vez que o valor 

estimado da contratação supera o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) ali fixado. 

4.25. São assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte os tratamentos 

diferenciados previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e 

no art. 45 do Decreto Municipal nº 10.235/2024, notadamente a regularização fiscal e 
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trabalhista diferida e o direito de preferência em caso de empate ficto, observada a 

declaração de que trata o parágrafo único do mesmo artigo. 

Vistoria prévia 

4.26. A vistoria prévia do local da intervenção é facultativa, sendo assegurado ao 

interessado o direito de realizá-la, acompanhado por servidor designado, em data e 

horário previamente agendados, até o dia útil anterior à data de abertura da sessão 

pública. 

4.27. A vistoria poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante, atestando o pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

locais e das informações necessárias ao cumprimento das obrigações objeto da 

contratação, na forma do art. 63, §§ 2º e 3º, e do art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

4.28. É vedado exigir a realização de vistoria como condição de participação ou de 

habilitação, em conformidade com o decidido pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo no TC-013258.989.25 (Rel. Cons. Sidney Estanislau Beraldo, j. 20/08/2025). 

4.29. A não realização da vistoria não poderá fundamentar posteriores alegações de 

desconhecimento das condições locais, de dúvidas ou de omissões quanto às 

características da área de intervenção, cabendo ao licitante avaliar os elementos 

técnicos integralmente disponibilizados no processo licitatório. 

Garantia da contratação 

4.30. Será exigida garantia da contratação no percentual de 5% (cinco por cento) do valor 

inicial do contrato, nos termos dos arts. 96 a 102 da Lei Federal nº 14.133/2021, a ser 

prestada, à escolha da CONTRATADA, em caução em dinheiro ou títulos da dívida 

pública, seguro-garantia ou fiança bancária, com prazo de validade compatível com a 

vigência contratual e com os prazos de recebimento. 

4.31. A garantia será liberada após o recebimento definitivo do objeto e a comprovação 

do integral cumprimento das obrigações contratuais, admitida a exigência de reforço ou 

de recomposição nas hipóteses de alteração do valor contratual ou de utilização da 

garantia. 

4.32. Não será exigida garantia de proposta, de que trata o art. 58 da Lei Federal nº 

14.133/2021, adotando-se exclusivamente a garantia de execução contratual, na linha 

do encaminhamento adotado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no TC-

006970.989.25 e TC-007112.989.25 (Rel. Cons. Maxwell Borges de Moura Vieira, j. 

25/06/2025), e observada a orientação de não cumulação de garantias e de exigências 

de capital, consolidada na Súmula nº 275 do Tribunal de Contas da União. 

Segurança e saúde do trabalho 

4.33. A CONTRATADA deverá observar integralmente a legislação de segurança e 

saúde no trabalho, mantendo os programas, procedimentos, treinamentos, registros e 

equipamentos de proteção coletiva e individual exigidos pelas Normas 

Regulamentadoras vigentes, inclusive Programa de Gerenciamento de Riscos e 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, quando aplicáveis. 
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4.34. A comprovação documental dos programas e registros de segurança do trabalho 

será exigida na execução contratual, não constituindo requisito de habilitação. 

Vedação de alteração da solução aprovada 

4.35. É vedada a alteração, por este Termo de Referência ou por ato da fiscalização, dos 

projetos, dos quantitativos, dos preços unitários, do percentual de BDI, das memórias 

de cálculo ou do Cronograma Físico-Financeiro aprovados no âmbito do Contrato de 

Repasse nº 981509/2025. 

4.36. Eventual necessidade superveniente de modificação deverá ser previamente 

formalizada no processo administrativo, instruída com justificativa técnica, e submetida 

aos procedimentos aplicáveis ao Contrato de Repasse, inclusive à anuência da 

mandatária quando exigível, observados os limites dos arts. 124 a 126 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Regime de execução 

5.1. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário, nos termos do art. 6º, 

inciso XXVIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo a remuneração vinculada aos 

quantitativos efetivamente executados, medidos e aceitos pela fiscalização, aos preços 

unitários contratados. 

5.2. A adoção do regime de empreitada por preço unitário justifica-se pela natureza dos 

serviços, cujas quantidades finais dependem da conferência em campo das áreas de 

fresagem, das áreas e volumes de recomposição de base e dos volumes de concreto 

asfáltico efetivamente aplicados, admitindo variação dentro dos limites da Planilha 

Orçamentária aprovada. 

5.3. O regime de execução, o critério de julgamento, a forma de execução e a sistemática de 

medição são coerentes entre si, na forma exigida pelo Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo no TC-018788.989.25, TC-018810.989.25, TC-018881.989.25, TC-

018967.989.25 e TC-019020.989.25 (Rel. Cons. Maxwell Borges de Moura Vieira, j. 

18/03/2026), no TC-020632.989.25 (Rel. Cons. Renato Martins Costa, j. 18/03/2026) e 

no TC-007024.989.26 (Rel. Cons. Carlos Cezar, j. 20/05/2026), estando a 

compatibilização entre julgamento pelo menor preço global e medição por preços 

unitários expressamente disciplinada no capítulo relativo à forma e aos critérios de 

seleção do fornecedor e no capítulo relativo aos critérios de medição e pagamento. 

Início da execução 

5.4. A Ordem de Serviço será expedida pela CONTRATANTE após a assinatura do contrato, 

a apresentação da garantia da contratação, a indicação do responsável técnico com o 

respectivo registro de responsabilidade técnica e o cumprimento das demais condições 

administrativas necessárias ao início da obra. 

5.5. A execução terá início após a instalação da placa de obra prevista na Planilha 

Orçamentária, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da 

Ordem de Serviço. 
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5.6. A contagem do prazo de execução de 04 (quatro) meses inicia-se na data de emissão 

da Ordem de Serviço, independentemente da data de efetivo início dos trabalhos pela 

CONTRATADA. 

Sequenciamento e organização das frentes de serviço 

5.7. A execução observará o sequenciamento do Cronograma Físico-Financeiro aprovado, 

com concentração das equipes e dos equipamentos no Trecho A da Rua Martin Afonso 

de Souza nos meses 1 e 2 e no Trecho B nos meses 3 e 4. 

5.8. Em cada trecho, as etapas observarão a ordem técnica de drenagem superficial, 

fresagem e demolições, recomposição de base e sub-base, imprimações, execução da 

camada de rolamento, sinalização viária e serviços de finalização. 

5.9. A CONTRATADA deverá manter as áreas de intervenção isoladas, sinalizadas, 

organizadas e limpas, adotando as medidas necessárias à segurança dos 

trabalhadores, dos usuários da via, dos pedestres e de terceiros durante todo o período 

de execução. 

Exequibilidade do prazo e do cronograma de desembolso 

5.10. O prazo de 04 (quatro) meses corresponde ao Cronograma Físico-Financeiro 

aprovado no âmbito do Contrato de Repasse nº 981509/2025, que organiza a execução 

por trechos e etapas, com desembolsos mensais equivalentes a 24,34%, 24,14%, 

25,68% e 25,84% do valor estimado, respectivamente. 

5.11. A Administração considera o prazo tecnicamente exequível em razão da natureza 

padronizada dos serviços, da divisão física da intervenção entre os Trechos A e B, do 

sequenciamento das etapas e da produtividade usual dos equipamentos empregados 

em fresagem, recomposição de base e aplicação de concreto asfáltico, permitindo a 

conclusão de cada trecho no período de dois meses previsto. 

5.12. A distribuição dos desembolsos mensais em percentuais aproximadamente 

equivalentes reflete a homogeneidade física das etapas entre os trechos e a 

continuidade operacional da execução, e não a diluição artificial de serviços, 

observando-se que os valores efetivamente medidos e pagos em cada período 

corresponderão exclusivamente aos quantitativos executados e aceitos pela 

fiscalização. 

5.13. A CONTRATADA deverá dimensionar e considerar, na organização da obra e na 

formação de sua proposta, todos os custos operacionais necessários ao cumprimento 

integral do objeto, observados os itens, os preços e a estrutura da Planilha 

Orçamentária aprovada. Não haverá medição autônoma de administração local, 

mobilização ou desmobilização quando inexistente item específico correspondente na 

planilha aprovada, vedada a criação, por este Termo de Referência, de novos itens de 

pagamento não contemplados na documentação do Contrato de Repasse. 

5.14. Caberá à CONTRATADA dimensionar sua estrutura operacional, seus 

equipamentos, suas equipes e sua logística em quantidade suficiente ao cumprimento 

do Cronograma Físico-Financeiro aprovado, sem alteração dos quantitativos e da 

solução técnica estabelecida. 
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5.15. Em caso de impedimento, de ordem de paralisação ou de suspensão do contrato 

por ato da Administração ou por fato superveniente não imputável à CONTRATADA, o 

cronograma de execução será ajustado pelo tempo correspondente, mediante 

formalização no processo administrativo e, quando aplicável, observadas as regras do 

Contrato de Repasse. 

Diário de Obras 

5.16. A CONTRATADA deverá manter no local da obra Diário de Obras, físico ou 

eletrônico, com registro diário do andamento dos trabalhos, das equipes e dos 

equipamentos mobilizados, das condições climáticas, dos ensaios realizados, das 

ocorrências relevantes e das determinações da fiscalização. 

5.17. O preenchimento e a conferência do Diário de Obras constituem dever da 

CONTRATADA e atribuição específica do fiscal técnico, nos termos do art. 12, inciso I, 

do Decreto Municipal nº 10.235/2024, e integram a documentação de suporte das 

medições. 

Sinalização provisória e desvio de tráfego 

5.18. A CONTRATADA deverá implantar e manter sinalização provisória adequada a 

cada etapa de execução, inclusive eventuais desvios, meias-pistas ou interdições, 

previamente ao início de cada frente de serviço, observadas as normas de trânsito e de 

segurança vigentes e as orientações da fiscalização municipal e do órgão municipal de 

trânsito. 

5.19. Deverão ser preservados, sempre que tecnicamente possível, o acesso de 

moradores aos imóveis lindeiros, a circulação de pedestres em condições de segurança 

e o atendimento a serviços essenciais e de emergência. 

Execução dos serviços de drenagem superficial 

5.20. Os serviços de drenagem superficial observarão o Projeto de Recapeamento, a 

Planilha Orçamentária, a Planilha Quantitativa e a Memória de Cálculo aprovados, 

contemplando exclusivamente os itens neles previstos, inclusive demolição de guias, 

sarjetas ou sarjetões, execução de sarjetões, adequação de poços de visita e 

substituição de tampões, quando indicados. 

5.21. Os sarjetões observarão as dimensões, a geometria, a localização e a resistência 

característica do concreto de 25 MPa definidas nos documentos técnicos aprovados, 

com cura e proteção adequadas antes da liberação ao tráfego. 

Execução da recomposição de base 

5.22. A recomposição de base será executada nos locais identificados no Projeto de 

Recapeamento e de acordo com os itens e quantitativos constantes da documentação 

aprovada, incluindo demolição parcial do pavimento, abertura e preparo de caixa, 

compactação do subleito e execução de sub-base e base em brita graduada simples 

nas espessuras previstas. 

5.23. Os materiais, as espessuras, os graus de compactação e os controles tecnológicos 

observarão as especificações das composições de referência utilizadas na Planilha 

Orçamentária e as normas técnicas aplicáveis, sem alteração da solução aprovada. 
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Execução do recapeamento asfáltico 

5.24. A fresagem do pavimento asfáltico observará as áreas e as espessuras indicadas 

no Projeto de Recapeamento, na Planilha Quantitativa e na Memória de Cálculo 

aprovados, com emprego de equipamento adequado, remoção integral do material 

fresado e preparo da superfície para as etapas subsequentes. 

5.25. A imprimação betuminosa impermeabilizante e a imprimação betuminosa ligante 

serão executadas nos quantitativos e locais previstos na documentação aprovada, 

observadas as composições de referência adotadas na Planilha Orçamentária, com 

taxas de aplicação e tempos de cura compatíveis com as especificações. 

5.26. A camada de rolamento em concreto asfáltico usinado a quente será executada 

com espessura de 4 cm, conforme os projetos, a memória de cálculo e a composição de 

referência adotada na Planilha Orçamentária, incluindo os serviços e as operações 

inerentes ao transporte, ao espalhamento, à compactação e ao acabamento, com 

controle de temperatura, de espessura e de grau de compactação. 

5.27. Os serviços de transporte, carga, manobra e descarga observarão as unidades, as 

distâncias e os quantitativos previstos na Planilha Orçamentária e na Memória de 

Cálculo aprovadas, com comprovação documental da destinação dos resíduos em 

locais licenciados. 

Controle tecnológico e ensaios 

5.28. Os ensaios e controles tecnológicos necessários à aceitação dos serviços 

observarão as normas técnicas vigentes e as especificações dos sistemas referenciais 

e dos documentos técnicos utilizados no orçamento aprovado, abrangendo, no mínimo, 

o controle de compactação das camadas de base e sub-base e o controle de 

espessura, de teor de ligante e de grau de compactação da camada de rolamento. 

5.29. Os resultados dos ensaios integrarão a documentação de suporte das medições e 

condicionarão a aceitação dos serviços correspondentes, cabendo à CONTRATADA a 

correção, à sua custa, dos trechos reprovados. 

Execução da sinalização viária 

5.30. A sinalização viária será executada de acordo com o Projeto de Sinalização e com 

os itens expressamente contemplados na Planilha Orçamentária aprovada, observadas 

as normas e regulamentações de trânsito vigentes na data da execução. 

5.31. A localização, as dimensões e a configuração da sinalização seguirão o projeto 

aprovado, vedada a inclusão de serviço não contemplado no orçamento de referência 

sem a prévia formalização dos procedimentos cabíveis. 

Serviços de finalização 

5.32. Ao término da execução, a CONTRATADA promoverá a limpeza final das áreas de 

intervenção, a remoção de entulhos, materiais e equipamentos e a liberação da via em 

condições adequadas de segurança e funcionalidade. 

5.33. A placa de obra será executada conforme o item específico da Planilha 

Orçamentária e o padrão aplicável ao Contrato de Repasse, devendo permanecer em 

condições adequadas de conservação pelo período exigido. 
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5.34. O levantamento planimétrico de área pavimentada para veículo e pedestre será 

realizado conforme o item específico da Planilha Orçamentária aprovada e 

disponibilizado à fiscalização como documento de apoio ao encerramento da obra e à 

instrução da prestação de contas do Contrato de Repasse. 

Obrigações da CONTRATADA 

5.35. Executar o objeto nos prazos, nas condições técnicas e nos quantitativos 

estabelecidos neste Termo de Referência e nos documentos técnicos aprovados, com 

emprego de pessoal habilitado e de equipamentos adequados. 

5.36. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de 

qualificação exigidas na licitação, comunicando à CONTRATANTE qualquer fato que 

altere tais condições. 

5.37. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais decorrentes da execução, bem como pelos danos causados à Administração 

ou a terceiros, na forma dos arts. 120 e 121 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.38. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os serviços 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados. 

5.39. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE durante a execução, para representá-

la, admitida a recusa motivada, hipótese em que deverá ser indicado substituto. 

5.40. Fornecer à fiscalização, quando solicitado, documentos, ensaios, notas fiscais de 

materiais, comprovantes de destinação de resíduos e demais elementos necessários à 

verificação da execução e à instrução da prestação de contas do Contrato de Repasse. 

Obrigações da CONTRATANTE 

5.41. Emitir a Ordem de Serviço e disponibilizar as informações e os documentos 

técnicos necessários à execução. 

5.42. Acompanhar e fiscalizar a execução por meio dos agentes designados, registrando 

as ocorrências e determinando as providências necessárias à correção de falhas. 

5.43. Conferir e atestar as medições, promover a liquidação e efetuar os pagamentos nos 

prazos e nas condições estabelecidos. 

5.44. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades constatadas, fixando prazo para 

correção, e aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas em lei e no 

contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Indicadores de desempenho da execução 

5.45. A execução será acompanhada pela fiscalização técnica considerando, no mínimo, 

os seguintes parâmetros objetivos: 

5.45.1. cumprimento das etapas e dos prazos do Cronograma Físico-Financeiro aprovado; 

5.45.2. conformidade dos materiais e dos serviços com os projetos, a planilha e as 

especificações aplicáveis, atestada por ensaios e controles tecnológicos; 
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5.45.3. cumprimento das condições de segurança do trabalho e de sinalização provisória 

das frentes de serviço; 

5.45.4. tempestividade na correção das não conformidades identificadas pela fiscalização, 

nos prazos por ela fixados; 

5.45.5. compatibilidade entre os quantitativos executados, os quantitativos medidos e os 

limites da Planilha Orçamentária aprovada. 

Garantia dos serviços 

5.46. A CONTRATADA responderá pela qualidade e pela adequada execução dos 

serviços, garantindo a solidez, a segurança, a funcionalidade e a durabilidade da 

intervenção realizada. 

5.47. O prazo de garantia dos serviços é de 05 (cinco) anos, contado do recebimento 

definitivo, sem prejuízo das demais responsabilidades legais e contratuais aplicáveis, 

inclusive das previstas no art. 618 do Código Civil. 

5.48. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá, às suas expensas, reparar 

os defeitos de execução que lhe sejam imputáveis, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

Disposições gerais 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas, com este Termo de Referência, com os documentos técnicos aprovados e 

com a Lei Federal nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA serão realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir formalidade, admitido o meio eletrônico para esse fim, 

com registro no processo administrativo. 

6.3. Após a assinatura do contrato poderá ser realizada reunião inicial de alinhamento das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, da estratégia de execução, 

das rotinas de medição, da documentação exigida pelo Contrato de Repasse e dos 

demais procedimentos necessários. 

Agentes de fiscalização e de gestão 

6.4. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal técnico e por fiscal 

administrativo designados, e respectivos substitutos, nos termos dos arts. 117 e 118 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e dos arts. 10 a 12 do Decreto Municipal nº 10.235/2024, 

cabendo a gestão contratual ao Diretor da área demandante, na forma do art. 14, inciso 

V, do mesmo decreto. 

6.5. O fiscal técnico da obra deverá possuir qualificação na área de engenharia ou de 

arquitetura, nos termos do art. 12 do Decreto Municipal nº 10.235/2024, podendo a 

atribuição ser dividida entre atividades técnicas e administrativas, hipótese em que o ato 

de designação indicará as atribuições de cada agente. 
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6.6. A identificação nominal dos agentes designados constará do ato de designação e do 

instrumento contratual, vedada a divulgação de dados pessoais desnecessários à 

finalidade do ato. 

Atribuições da fiscalização técnica 

6.7. Acompanhar a execução para verificar o cumprimento das condições estabelecidas no 

contrato, nos projetos, na planilha, na memória de cálculo e no Cronograma Físico-

Financeiro. 

6.8. Registrar as ocorrências relacionadas à execução, exigir o correto preenchimento do 

Diário de Obras e determinar as providências necessárias à correção de falhas ou 

defeitos observados. 

6.9. Emitir notificação para correção de inexatidão ou irregularidade constatada, com fixação 

de prazo compatível com a natureza da ocorrência. 

6.10. Acompanhar e analisar os ensaios, testes e controles tecnológicos dos materiais e 

serviços aplicados. 

6.11. Conferir as medições apresentadas, atestar os serviços efetivamente executados e 

realizar o recebimento provisório do objeto. 

6.12. Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, as situações que demandem 

decisão ou providência que ultrapasse sua competência, comunicando imediatamente 

as ocorrências que possam comprometer o cumprimento do Cronograma Físico-

Financeiro. 

Atribuições da fiscalização administrativa 

6.13. Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA e 

acompanhar empenhos, pagamentos, garantias, glosas, apostilamentos e termos 

aditivos, solicitando os documentos pertinentes quando necessário. 

6.14. Examinar a regularidade do recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias relacionadas à execução contratual. 

Atribuições da gestão contratual 

6.15. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais e as medidas adotadas, 

submetendo à autoridade competente as matérias que ultrapassem sua competência. 

6.16. Manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização, com os registros 

formais da execução, inclusive Ordem de Serviço, medições, ocorrências, alterações, 

prorrogações e documentos vinculados ao Contrato de Repasse e aos sistemas 

federais de acompanhamento. 

6.17. Realizar o recebimento definitivo do objeto, na forma do art. 49, inciso III, alínea “b”, 

do Decreto Municipal nº 10.235/2024. 

6.18. Adotar as providências para instauração de processo administrativo de 

responsabilização quando houver indícios de infração contratual ou administrativa, nos 

termos dos arts. 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e dos arts. 85 a 92 do 

Decreto Municipal nº 10.235/2024. 
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6.19. Elaborar relatório final sobre a consecução dos objetivos da contratação e 

encaminhar a documentação pertinente aos setores responsáveis pela liquidação, pelo 

pagamento, pela prestação de contas do Contrato de Repasse e pelo encerramento do 

ajuste. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Critérios de medição 

7.1. As medições serão realizadas de acordo com os serviços efetivamente executados, 

medidos e aceitos pela fiscalização, observadas as unidades, os preços unitários 

contratados, os quantitativos e os limites constantes da Planilha Orçamentária aprovada 

e as etapas do Cronograma Físico-Financeiro. 

7.2. A medição por preços unitários é a decorrência necessária do regime de empreitada por 

preço unitário e não se confunde com o critério de julgamento pelo menor preço global, 

adotado exclusivamente para a classificação das propostas, na forma disciplinada no 

capítulo relativo à forma e aos critérios de seleção do fornecedor. 

7.3. Os preços unitários contratados serão os constantes da planilha apresentada pela 

licitante vencedora, observados os quantitativos da Administração, os preços unitários 

máximos de referência e a correspondência com o valor global ofertado. A planilha 

readequada deverá preservar o percentual de BDI de 24,23% aprovado no âmbito do 

Contrato de Repasse nº 981509/2025. Para atendimento ao art. 56, § 5º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, o detalhamento do BDI e dos Encargos Sociais manterá a estrutura e 

os percentuais aprovados, com adequação apenas dos respectivos valores monetários 

ao valor final da proposta vencedora. 

7.4. Não serão medidos nem pagos serviços estranhos à documentação técnica e 

orçamentária aprovada, serviços executados em desacordo com os projetos e as 

especificações, ou quantitativos excedentes aos limites da Planilha Orçamentária, sem 

prévia formalização administrativa e, quando aplicável, sem anuência da mandatária do 

Contrato de Repasse. 

7.5. Toda medição será acompanhada, no mínimo, de Planilha de Medição, Memória de 

Cálculo, Relatório Fotográfico datado, cópia do Diário de Obras do período, resultados 

dos ensaios e controles tecnológicos pertinentes e comprovantes de destinação de 

resíduos, além dos documentos necessários aos registros e às liberações vinculados ao 

Contrato de Repasse e aos sistemas federais de acompanhamento. 

7.6. Poderá ser aplicada retenção ou glosa proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, quando a CONTRATADA deixar de produzir os 

resultados acordados, executar serviços em desconformidade ou utilizar materiais e 

recursos em qualidade ou quantidade inferior à exigida. 

7.7. A fiscalização analisará e atestará os documentos apresentados nos prazos definidos 

no contrato. Havendo incorreções, a documentação será devolvida para ajuste, 

reiniciando-se a contagem do prazo após a reapresentação regular, ficando suspenso o 

prazo de análise e de pagamento enquanto pendentes providências a cargo da 

CONTRATADA. 
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Recebimento do objeto 

7.8. Ao final de cada etapa prevista no Cronograma Físico-Financeiro, a CONTRATADA 

apresentará a medição dos serviços executados no período, acompanhada da 

documentação comprobatória correspondente. 

7.9. A etapa será considerada concluída quando os serviços previstos para o respectivo 

período estiverem executados e aceitos pela fiscalização, observados os documentos 

técnicos aprovados. 

7.10. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico, em até 15 

(quinze) dias corridos contados da comunicação escrita da CONTRATADA sobre o 

encerramento da execução, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e do art. 49, inciso III, alínea “a”, do Decreto Municipal nº 10.235/2024. 

7.11. O recebimento provisório ficará condicionado à conclusão dos ensaios e controles 

de qualidade, à correção das pendências apontadas pela fiscalização e à entrega dos 

documentos exigidos para o encerramento da obra, inclusive do levantamento 

planimétrico. 

7.12. O objeto será recebido definitivamente pelo gestor do contrato ou por comissão 

designada, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais, em prazo não superior a 90 (noventa) dias corridos contados do 

recebimento provisório, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “b”, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e do art. 49, inciso III, alínea “b”, do Decreto Municipal nº 10.235/2024. 

7.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em 

desacordo com este Termo de Referência, com os documentos técnicos aprovados ou 

com a proposta contratada, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, técnica e 

profissional pela adequada execução do objeto nem a garantia da obra. 

Liquidação e pagamento 

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a liquidação 

observará os prazos e os procedimentos previstos na legislação aplicável e no 

instrumento contratual, verificando-se os elementos essenciais do documento fiscal, os 

dados do contrato, o período de execução, o valor devido, as retenções tributárias e a 

documentação de regularidade exigível. 

7.16. Havendo erro na documentação de cobrança ou situação que impeça a liquidação, 

o procedimento ficará sobrestado até a regularização pela CONTRATADA, sem ônus 

para a CONTRATANTE. 

7.17. A manutenção das condições de habilitação e da regularidade fiscal, social e 

trabalhista será verificada pelos meios oficiais disponíveis, na forma da legislação e da 

regulamentação aplicáveis. 

7.18. O pagamento será realizado por ordem bancária, na conta indicada pela 

CONTRATADA, após a regular liquidação da despesa, observadas as retenções 
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tributárias cabíveis e o fluxo de liberação de recursos do Contrato de Repasse quanto à 

parcela custeada com recursos federais. 

7.19. No caso de atraso de pagamento imputável à CONTRATANTE, a atualização 

monetária observará o índice e as condições definidos no instrumento contratual e na 

legislação aplicável. 

Reajuste 

7.20. Os preços contratados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 

contado da data-base do orçamento estimado, admitido o reajuste após esse período, 

mediante apostilamento, na forma do art. 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

do art. 50 do Decreto Municipal nº 10.235/2024. 

7.21. O índice de reajuste será o definido no instrumento contratual, preferencialmente 

índice setorial representativo da variação de custos de obras de pavimentação, 

observando-se, na ausência de previsão contratual, a variação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo, nos termos do art. 50, § 3º, do Decreto Municipal nº 

10.235/2024, sendo vedada a adoção de índice que não reflita a variação dos custos de 

execução do objeto, conforme censurado pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo no TC-005512.989.26, TC-005582.989.26 e TC-005616.989.26 (Rel. Cons. 

Wagner de Campos Rosário, j. 27/05/2026). 

7.22. O reequilíbrio econômico-financeiro observará o art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e os arts. 51 e 52 do Decreto Municipal nº 10.235/2024, 

mediante pedido instruído com a documentação comprobatória da álea extraordinária. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento 

8.1. O fornecedor será selecionado mediante licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, 

sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

GLOBAL e modo de disputa aberto, na forma dos arts. 28, 29, 33 e 56 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e dos arts. 33 a 40 do Decreto Municipal nº 10.235/2024. 

8.2. Tratando-se de obra comum de engenharia com julgamento pelo menor preço, o prazo 

mínimo para apresentação de propostas é de 10 (dez) dias úteis contados da 

divulgação do edital, nos termos do art. 55, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

8.3. O critério de julgamento pelo menor preço global não se confunde com o regime de 

execução contratual, de empreitada por preço unitário. Para fins de julgamento e de 

classificação das propostas será considerado o valor global ofertado; para fins de 

execução, medição e pagamento serão considerados os quantitativos efetivamente 

executados e os preços unitários contratados, observados os preços unitários máximos 

de referência. 

8.4. A compatibilização entre o critério de julgamento e o regime de execução, com 

explicitação da sistemática de medição e da alocação da variação de quantitativos, 

atende à exigência de coerência entre esses parâmetros firmada pelo Tribunal de 
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Contas do Estado de São Paulo no TC-018788.989.25 e processos conexos (Rel. Cons. 

Maxwell Borges de Moura Vieira, j. 18/03/2026), no TC-020632.989.25 (Rel. Cons. 

Renato Martins Costa, j. 18/03/2026), no TC-007024.989.26 (Rel. Cons. Carlos Cezar, j. 

20/05/2026) e no TC-022841.989.25 e TC-022922.989.25, que reputaram indispensável 

modelagem remuneratória clara e isenta de ambiguidades que comprometam a 

comparabilidade das propostas. 

8.5. O edital não estabelecerá intervalo mínimo de diferença de valores entre lances em 

percentual que, aplicado ao valor estimado da contratação, possa converter-se em 

barreira prática à disputa, observado o alerta constante do TC-005426.989.26 e TC-

005464.989.26 (Rel. Cons. Wagner de Campos Rosário, j. 27/05/2026). 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.6. A proposta deverá respeitar o valor global máximo estimado e os preços unitários 

máximos estabelecidos na Planilha Orçamentária de referência aprovada no âmbito do 

Contrato de Repasse, sob pena de desclassificação, observado o disposto no art. 59, 

incisos III e IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Federal nº 7.983/2013. 

8.7. O licitante mais bem classificado deverá apresentar planilha contendo o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários adotados, conforme modelo da Administração, para 

verificação da compatibilidade, da aceitabilidade e da exequibilidade da proposta. A 

planilha deverá considerar o mesmo percentual de BDI de 24,23% aprovado no âmbito 

do Contrato de Repasse nº 981509/2025, sem adoção de percentual alternativo pela 

vencedora. Para atendimento ao art. 56, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

detalhamento do BDI e dos Encargos Sociais preservará a estrutura e os percentuais 

aprovados, com os valores monetários compatibilizados ao valor final da proposta. 

8.8. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, na forma do art. 59, § 

4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Para o licitante vencedor cuja proposta seja inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida 

garantia adicional equivalente à diferença entre o valor orçado e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis, nos termos do art. 59, § 5º, da mesma Lei. 

8.9. A fiscalização técnica e a área demandante auxiliarão o agente ou a comissão de 

contratação na análise da exequibilidade das propostas e das composições 

apresentadas, na forma do art. 44, inciso IV, do Decreto Municipal nº 10.235/2024. 

Exigências de habilitação 

8.10. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos jurídicos, fiscais, 

sociais, trabalhistas, econômico-financeiros e técnicos previstos no edital e neste Termo 

de Referência, observada a pertinência com o objeto e a restrição legal da 

documentação exigível, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.11. As exigências de habilitação serão aferidas exclusivamente na fase de habilitação, 

vedada a sua antecipação para a fase de proposta ou de julgamento, observados o art. 

63 da Lei Federal nº 14.133/2021 e a Súmula nº 14 do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo. 
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8.12. Admitir-se-á a realização de diligência para esclarecimento, complementação e 

atualização de documentos, bem como para saneamento de erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas e dos documentos, na forma do art. 64 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e do art. 44 do Decreto Municipal nº 10.235/2024, sendo 

vedada a desclassificação ou a inabilitação por falha formal sanável sem prévia 

diligência. 

8.13. É vedada a exigência de autenticação de documentos em cartório, bastando a 

apresentação em original, por cópia ou por meio eletrônico admitido, nos termos do art. 

70 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Federal nº 13.726/2018. 

Habilitação jurídica 

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

8.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade anônima: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, acompanhada de documento comprobatório da investidura de 

seus administradores. 

8.16. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório da 

investidura de seus administradores. 

8.17. Filial, sucursal ou agência de empresa com sede no País: inscrição do ato 

constitutivo no registro competente, com a averbação aplicável na sede da matriz. 

8.18. Sociedade cooperativa, quando juridicamente compatível com o objeto: 

documentação constitutiva e registros exigidos pela legislação específica. 

8.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

posteriores ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ. 

8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

8.22. Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, abrangendo os créditos 

tributários federais e a Dívida Ativa da União, na forma da legislação aplicável. 

8.23. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade compatível com o objeto, e perante a Fazenda Estadual, 

quando exigível em razão do ramo de atividade. 

8.24. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS. 

8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 
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8.26. Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 

anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a 

partir de 14 anos. 

8.27. Comprovação de eventual condição de isenção ou de imunidade tributária, quando 

cabível, mediante documento idôneo. 

8.28. É vedada a exigência de notas fiscais ou de documentos fazendários como 

documentação habilitatória, admitida a sua obtenção apenas em diligência suplementar 

destinada à verificação da legitimidade de atestados, conforme decidido no TC-

012910.989.25 (Rel. Cons. Marco Aurélio Bertaiolli, j. 30/07/2025). 

Qualificação econômico-financeira 

8.29. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma do art. 69, 

inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, limitando-se a exigência ao último exercício no 

caso de pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, nos termos do § 6º do 

mesmo artigo, admitido o balanço de abertura para as empresas constituídas no 

exercício financeiro da licitação. 

8.30. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.31. Comprovação de índices de Liquidez Geral - LG, Solvência Geral - SG e Liquidez 

Corrente - LC iguais ou superiores a 1,00 (um inteiro), apurados pelas seguintes 

fórmulas: 

8.31.1. Liquidez Geral: (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) dividido por (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

8.31.2. Solvência Geral: Ativo Total dividido por (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

8.31.3. Liquidez Corrente: Ativo Circulante dividido por Passivo Circulante. 

8.32. Os patamares exigidos correspondem aos usualmente aceitos para a avaliação da 

situação econômico-financeira, situando-se no limite mais permissivo da faixa admitida 

pela jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que reputa 

conformes os índices de liquidez variáveis entre 1,0 e 1,5, conforme decidido no TC-

037150/026/08 (Rel. Cons.ª Cristiana de Castro Moraes, j. 09/05/2018). 

8.33. Exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação, na forma expressamente autorizada 

pelo art. 69, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021 para a execução de obras e serviços, 

facultada ao licitante a comprovação por qualquer dos dois parâmetros. 

8.34. A exigência de qualificação econômico-financeira fundamenta-se na necessidade 

de mitigar os riscos de inadimplência, de descontinuidade ou de paralisação da obra, 

considerados o valor estimado da contratação, o regime de execução por preço unitário, 

o prazo concentrado de 04 (quatro) meses, a necessidade de mobilização inicial de 
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equipamentos e de massa asfáltica e a vinculação do empreendimento a Contrato de 

Repasse com prazos de execução e de prestação de contas definidos. 

8.35. É vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, de índices de 

rentabilidade ou lucratividade e de índices ou valores não usualmente adotados, nos 

termos do art. 69, §§ 2º e 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.36. Não haverá cumulação da exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido 

mínimo com a exigência de garantia de proposta, em observância à orientação 

consolidada na Súmula nº 275 do Tribunal de Contas da União, adotando-se 

exclusivamente a garantia de execução contratual. 

8.37. A critério da Administração, poderá ser exigida declaração assinada por profissional 

habilitado da área contábil atestando o atendimento dos índices econômicos previstos 

no edital, na forma do art. 69, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como a relação 

dos compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição de sua 

capacidade econômico-financeira, excluídas as parcelas já executadas, nos termos do § 

3º do mesmo artigo. 

Qualificação técnica 

8.38. Registro ou inscrição do licitante e de seu responsável técnico no conselho 

profissional competente, na forma do art. 67, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.39. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, nos termos 

do art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021, admitida a sua substituição por 

declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra. 

8.40. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto, bem como da qualificação do profissional que 

se responsabilizará pelos trabalhos, na forma do art. 67, inciso III, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Qualificação técnico-profissional 

8.41. Apresentação de profissional devidamente registrado no conselho profissional 

competente, detentor de atestado ou de certidão de acervo técnico por execução de 

obra ou serviço de características semelhantes ao objeto, nos termos do art. 67, inciso I, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.42. A comprovação da capacidade técnico-profissional será aferida mediante Certidão 

de Acervo Técnico ou Anotação de Responsabilidade Técnica emitida pelo conselho 

profissional competente, vedada a imposição de quantitativos mínimos ou de prazos 

máximos para essa comprovação, em estrita observância à Súmula nº 23 do Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo. 

8.43. É vedada a exigência de comprovação de experiência anterior em atividade 

específica, bastando a demonstração de execução de obras ou serviços de forma 

compatível com o objeto, nos termos da Súmula nº 30 do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, sendo igualmente vedada a exigência de menção expressa a normas 

regulamentadoras ou a características específicas de materiais nos atestados, conforme 
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decidido no TC-013270.989.25 (Rel. Cons. Dimas Ramalho, j. 20/08/2025) e no TC-

006028.989.26 (Rel. Cons. Carlos Cezar, j. 13/05/2026). 

8.44. A comprovação do vínculo do profissional com o licitante observará a Súmula nº 25 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e será exigida apenas em momento 

compatível com a contratação, na forma do capítulo relativo aos requisitos da 

contratação. 

8.45. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que 

tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do art. 156 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, nos termos do § 12 do art. 67 da mesma Lei. 

Qualificação técnico-operacional 

8.46. Apresentação de certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho 

profissional competente, que demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à 

parcela definida como de maior relevância e valor significativo, nos termos do art. 67, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.47. Para os fins do art. 67, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, foi selecionada como 

parcela de maior relevância e valor significativo a execução de pavimento com 

aplicação de concreto asfáltico para camada de rolamento, por representar 

aproximadamente 40,11% do valor total estimado da contratação, percentual superior 

ao parâmetro legal de 4%, e por constituir a etapa determinante do desempenho 

estrutural e funcional do pavimento, cuja execução inadequada compromete o resultado 

de todas as demais etapas. 

8.48. A definição da parcela de maior relevância decorre de análise técnica da natureza e 

da criticidade dos serviços, e não da simples superação do percentual legal de 4%, em 

atenção ao decidido no TC-009465.989.25, TC-009477.989.25 e TC-009556.989.25 

(Rel. Cons. Renato Martins Costa, j. 06/08/2025) e no TC-011278.989.25 (Rel. Cons. 

Dimas Ramalho, j. 20/08/2025). 

8.49. Não serão estabelecidos quantitativos mínimos específicos para a fresagem de 

pavimento e para a execução de sarjetão, uma vez que, consideradas isoladamente, 

tais parcelas representam aproximadamente 2,98% e 2,01% do valor estimado da 

contratação, respectivamente, percentuais inferiores ao parâmetro de 4% do art. 67, § 

1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e por se tratar de serviços de execução rotineira que 

não demandam comprovação específica de experiência, observada a orientação de que 

as exigências devem guardar proporcionalidade com a criticidade dos serviços, firmada 

no TC-019599.989.25 (Rel. Cons. Wagner de Campos Rosário, j. 11/03/2026). 

8.50. A documentação técnica aprovada prevê 279,84 m³ de concreto asfáltico para 

camada de rolamento, sendo 150,28 m³ no Trecho A e 129,56 m³ no Trecho B. Para a 

comprovação da capacidade técnico-operacional será exigido quantitativo mínimo de 

139 m³, correspondente a aproximadamente 49,67% do quantitativo total previsto, 

observado o limite máximo de 50% fixado no art. 67, § 2º, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e a faixa admitida pela Súmula nº 24 do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo. 
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8.51. Será admitida, para fins de comprovação do quantitativo mínimo exigido, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados ou certidões, ainda que relativos a 

contratos distintos e não simultâneos, conforme orientação firmada no TC-

022818.989.25 (Rel. Cons. Marco Aurélio Bertaiolli, j. 27/05/2026) e no TC-

005512.989.26, TC-005582.989.26 e TC-005616.989.26 (Rel. Cons. Wagner de 

Campos Rosário, j. 27/05/2026). 

8.52. São vedadas limitações de tempo, de época e de locais específicos relativas aos 

atestados, bem como a exigência de número mínimo de contratos, nos termos do art. 

67, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e das Súmulas nºs 24 e 30 do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo. 

8.53. Os atestados e certidões poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do licitante. 

8.54. Serão aceitos atestados relativos a serviços similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior, não se exigindo identidade absoluta de objeto, 

materiais, técnicas construtivas ou regime de execução, conforme decidido no TC-

007024.989.26 (Rel. Cons. Carlos Cezar, j. 20/05/2026) e no TC-006028.989.26 (Rel. 

Cons. Carlos Cezar, j. 13/05/2026). 

8.55. O licitante disponibilizará, quando solicitado em diligência, as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, inclusive cópia do contrato 

que lhes deu suporte, identificação do contratante e local de execução, sem prejuízo de 

outros documentos pertinentes. 

8.56. Na hipótese de atestado emitido em favor de empresa que tenha executado o 

objeto em consórcio, admitir-se-á a comprovação proporcional à participação do 

consorciado, na forma dos §§ 10 e 11 do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

Valor estimado e composição de recursos 

9.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 1.294.336,22 (um milhão, duzentos e 

noventa e quatro mil, trezentos e trinta e seis reais e vinte e dois centavos), com a 

seguinte composição de recursos: 

9.1.1. R$ 1.053.913,00 (um milhão, cinquenta e três mil, novecentos e treze reais), Fonte 

5, recurso federal decorrente do Contrato de Repasse nº 981509/2025; 

9.1.2. R$ 240.423,22 (duzentos e quarenta mil, quatrocentos e vinte e três reais e vinte e 

dois centavos), Fonte 1, recurso próprio municipal, a título de contrapartida. 

Formação e rastreabilidade do orçamento 

9.2. O orçamento de referência corresponde à Planilha Orçamentária aprovada no âmbito do 

Contrato de Repasse nº 981509/2025, elaborada com observância da Instrução 

Normativa SEGES nº 72/2021 e do Decreto Federal nº 7.983/2013, por força do art. 31 

do Decreto Municipal nº 10.235/2024. 
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9.3. A Planilha Orçamentária adota como sistemas referenciais o SINAPI, data-base 

dezembro/2025, sem desoneração, e o CDHU, Boletim nº 199, sem desoneração, na 

forma do art. 29, inciso I, do Decreto Municipal nº 10.235/2024, com a redação dada 

pelo Decreto Municipal nº 10.355/2024. 

9.4. Os preços unitários de referência constantes da Planilha Orçamentária foram formados 

a partir dos sistemas referenciais identificados neste capítulo e dos documentos que 

integraram a aprovação do empreendimento no âmbito do Contrato de Repasse. 

Permanecem como referências as composições e os parâmetros aprovados, vedada a 

criação, neste Termo de Referência, de itens autônomos de administração local, 

mobilização ou desmobilização que não estejam expressamente contemplados na 

Planilha Orçamentária aprovada. 

9.5. O percentual de BDI adotado é de 24,23%, conforme aprovado no âmbito do Contrato 

de Repasse nº 981509/2025 e detalhado no Anexo VII deste Termo de Referência. 

Esse percentual deverá ser preservado na planilha readequada da licitante vencedora. 

Para atendimento ao art. 56, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, os valores monetários 

correspondentes ao BDI e aos Encargos Sociais serão compatibilizados ao valor final 

da proposta, sem alteração da estrutura e dos percentuais aprovados. 

9.6. Os quantitativos da Planilha Orçamentária possuem correspondência com a Planilha 

Quantitativa, com a Memória de Cálculo e com os Projetos aprovados, que demonstram 

os critérios utilizados para sua obtenção e constituem documentos de suporte do 

orçamento, vedada a superestimativa de quantitativos, que repercute indevidamente 

sobre as exigências de qualificação técnica, conforme censurado no TC-020343.989.25 

(Rel. Cons. Maxwell Borges de Moura Vieira, j. 04/03/2026). 

9.7. Previamente à divulgação do edital, o Departamento de Obras deverá certificar nos 

autos a compatibilidade entre a data-base dos sistemas referenciais adotados e a data 

de divulgação do ato convocatório, observado o limite de 6 (seis) meses fixado no art. 

29, inciso I, do Decreto Municipal nº 10.235/2024, com a redação dada pelo Decreto 

Municipal nº 10.355/2024, promovendo, quando necessário, a atualização do orçamento 

de referência para data-base compatível, com prévia anuência da mandatária do 

Contrato de Repasse, em observância à jurisprudência do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo firmada no TC-006028.989.26 (Rel. Cons. Carlos Cezar, j. 

13/05/2026) e no TC-012910.989.25 (Rel. Cons. Marco Aurélio Bertaiolli, j. 30/07/2025), 

que reputaram irregular a utilização de tabelas referenciais com defasagem superior a 

seis meses em relação à divulgação do edital. 

9.8. A municipalidade deverá igualmente certificar nos autos a conciliação entre os valores 

por trecho constantes do Cronograma Físico-Financeiro, os percentuais de desembolso 

mensal e o valor global da Planilha Orçamentária, explicitando, quando aplicável, a 

alocação dos itens não diretamente vinculados a trecho específico e efetivamente 

previstos na documentação aprovada, de modo a afastar qualquer aparente divergência 

entre os documentos técnicos e a demonstrar a exequibilidade operacional do 

cronograma. 

9.9. O orçamento estimado é público e será divulgado integralmente com o edital, não se 

aplicando a faculdade de sigilo prevista no art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 
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razão da vinculação do empreendimento a transferência voluntária federal e da 

necessidade de aferição, pelos licitantes, dos preços unitários máximos admitidos. 

9.10. Este Termo de Referência não promove alteração de preços de referência, de BDI, 

de quantitativos, de memórias de cálculo ou de quaisquer elementos econômicos 

aprovados no âmbito do Contrato de Repasse. 

Liberações financeiras 

9.11. As liberações financeiras e os registros de acompanhamento observarão as regras 

do Contrato de Repasse nº 981509/2025 e os procedimentos da mandatária e dos 

sistemas federais aplicáveis à execução do empreendimento, não constituindo a 

eventual demora na liberação de parcela federal causa de suspensão das obrigações 

da CONTRATADA quanto às etapas já custeadas. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento Geral do Município, observada a composição de recursos 

do Contrato de Repasse nº 981509/2025, com indicação da respectiva dotação 

orçamentária e da reserva de recursos no processo administrativo, na forma do art. 18, 

inciso XIV, do Decreto Municipal nº 10.235/2024. 

10.2. A despesa é custeada com recursos provenientes de transferência voluntária da 

União, por intermédio do Ministério das Cidades, tendo a Caixa Econômica Federal 

como mandatária, vinculados ao Contrato de Repasse nº 981509/2025, e com recursos 

próprios municipais a título de contrapartida. 

10.3. A contratação é compatível com o Plano Plurianual, com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e com a Lei Orçamentária Anual vigentes, devendo o Departamento de 

Finanças apor nos autos a declaração de adequação orçamentária e financeira de que 

tratam o art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e o art. 150 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

11. COMPATIBILIZAÇÃO DA FASE PREPARATÓRIA E ADEQUAÇÃO AO DESPACHO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

11.1. Este Termo de Referência substitui integralmente a versão anterior e foi elaborado 

em atenção ao despacho proferido nos autos do TC-00017693.989.26-1 (Rel. Cons. 

Maxwell Borges de Moura Vieira, j. 03/09/2026), que determinou a sustação do 

procedimento licitatório da Concorrência Eletrônica nº 004/2026, Processo 

Administrativo nº 093/2026, registrando-se, a seguir, o tratamento conferido a cada um 

dos pontos suscitados. 

11.2. Vínculo do responsável técnico: suprimida qualquer exigência de vínculo 

empregatício entre o responsável técnico e a licitante ou contratada, admitidas todas as 

formas de comprovação previstas na Súmula nº 25 daquela Corte, inclusive a 

contratação de profissional autônomo, com exigência diferida ao momento compatível 

com a contratação, conforme o capítulo dos requisitos da contratação. 
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11.3. Parcelas de maior relevância e quantitativos mínimos: a parcela de maior relevância 

e o quantitativo mínimo exigível foram definidos com base em análise técnica da 

criticidade dos serviços e em percentuais extraídos da documentação técnica aprovada, 

com demonstração expressa dos percentuais de 40,11% do valor estimado e de 

49,67% do quantitativo total, observados os limites do art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, com registro da fundamentação neste instrumento, que integra a fase 

preparatória. 

11.4. Vedação de participação de consórcios: a vedação foi mantida no exercício do juízo 

de conveniência e oportunidade do gestor, porém acompanhada de motivação técnica 

circunstanciada e específica quanto à unidade do objeto, à ausência de parcelas que 

demandem especialidades empresariais distintas, ao patamar do valor estimado, ao 

dimensionamento mínimo das exigências de qualificação e às medidas compensatórias 

de preservação da competitividade, na forma do art. 18, inciso IX, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

11.5. Dispensa do Estudo Técnico Preliminar: a justificativa específica de dispensa 

passou a integrar este Termo de Referência, com indicação do fundamento legal e 

regulamentar, demonstração da inexistência de prejuízo à aferição dos padrões de 

desempenho e qualidade e incorporação expressa dos elementos mínimos de 

planejamento previstos no art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 16, § 4º, 

do Decreto Municipal nº 10.235/2024. 

11.6. Prazos de início e de conclusão da execução: este Termo de Referência fixa 

expressamente o prazo de execução de 04 (quatro) meses contados da Ordem de 

Serviço, o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para o início efetivo dos serviços e o 

prazo de vigência contratual de 12 (doze) meses, devendo a minuta de contrato 

reproduzir tais prazos, vedada a manutenção de campos em branco no instrumento. 

11.7. Cronograma Físico-Financeiro e exequibilidade operacional: foram registradas a 

justificativa técnica da exequibilidade do prazo, a lógica do sequenciamento por trechos, 

a correspondência dos desembolsos mensais e a previsão dos custos de mobilização, 

desmobilização e administração local, bem como determinada a certificação, pelo 

Departamento de Obras, da conciliação entre os valores por trecho, os percentuais 

mensais e o valor global da planilha. 

11.8. Formação do orçamento: foram registradas a identificação dos sistemas 

referenciais e respectivas datas-base, a preservação do BDI aprovado de 24,23%, a 

rastreabilidade dos quantitativos e a determinação de certificação e, se necessário, de 

atualização da data-base previamente à nova divulgação do edital, sempre observados 

os procedimentos e a anuência da mandatária quando exigíveis. A planilha da licitante 

vencedora deverá apresentar os preços unitários e o preço global ofertados, preservado 

o BDI aprovado, sem adoção de percentual alternativo. 

11.9. Critério de julgamento e regime de execução: a compatibilidade entre o julgamento 

pelo menor preço global e o regime de empreitada por preço unitário foi expressamente 

disciplinada, com definição da sistemática de formação dos preços unitários 

contratados, da medição por quantitativos executados e dos preços unitários máximos 

de referência. 
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11.10. Terminologia e modalidade: foi vedado o emprego das expressões próprias do 

pregão e do pregoeiro, determinando-se a uniformização da nomenclatura da 

concorrência eletrônica e da autoridade condutora do certame em todos os documentos 

da contratação. 

11.11. As condições estabelecidas neste Termo de Referência complementam, sem 

modificar, os projetos, os quantitativos, o orçamento, a memória de cálculo e o 

Cronograma Físico-Financeiro aprovados no âmbito do Contrato de Repasse nº 

981509/2025, permanecendo a cargo da fase preparatória municipal exclusivamente as 

condições administrativas da licitação e da execução contratual. 

 

12. ANEXOS 

12.1. Anexo I: Projeto de Recapeamento. 

12.2. Anexo II: Projeto de Sinalização. 

12.3. Anexo III: Planilha Orçamentária. 

12.4. Anexo IV: Planilha Quantitativa. 

12.5. Anexo V: Memória de Cálculo. 

12.6. Anexo VI: Cronograma Físico-Financeiro. 

12.7. Anexo VII: Composição de BDI. 

12.8. Anexo VIII: Modelo de declaração de conhecimento das condições locais. 
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Objeto: 

Obra: 

Local: BDI: 24,23%

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. PREÇO UNIT. S/ BDI PREÇO UNIT. C/ BDI TOTAL C/ BDI

1.0

1.1

1.1.1 SINAPI 103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 

ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
m² 4,50 474,01R$                      588,86R$                      2.649,87R$                                           

1.0 2.649,87R$                                           

2.0

2.1

2.1.1 SINAPI 104796
DEMOLIÇÃO DE GUIAS, SARJETAS OU SARJETÕES, DE FORMA MECANIZADA, SEM 

REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
m 64,00 17,55R$                        21,80R$                         1.395,20R$                                           

2.1.2 SINAPI 94293
EXECUÇÃO DE SARJETÃO DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM 

TRECHO RETO, 100 CM BASE X 20 CM ALTURA. AF_01/2024
m 64,00 170,30R$                      211,56R$                      13.539,84R$                                         

2.1 14.935,04R$                                         

2.2

2.2.1 SINAPI 96001

FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, COM LARGURA DA VIA MAIOR QUE 6,00 

M E MENOR OU IGUAL 10,00 M, EM LOCAIS COM NIVEL BAIXO DE 

INTERFERÊNCIA. AF_10/2025

m² 2519,00 8,20R$                          10,19R$                         25.668,61R$                                         

2.2.2 SINAPI 97636
DEMOLIÇÃO PARCIAL DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, DE FORMA MECANIZADA, SEM 

REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017
m² 1283,00 26,17R$                        32,51R$                         41.710,33R$                                         

2.2.3 CDHU 54.01.030
Abertura e preparo de caixa até 40 cm, compactação do subleito mínimo de 95% 

do PN e transporte até o raio de 1,0 km
m² 1283,00 31,61R$                        39,27R$                         50.383,41R$                                         

2.2.4 SINAPI 106122

REMOÇÃO DE ENTULHO CLASSE A (ALVENARIA, CONCRETO, ARGAMASSAS E 

CERÂMICOS) POR DUTO DE ENTULHO E ACONDICIONAMENTO FINAL EM 

CAÇAMBA ESTACIONÁRIA. EXCLUSO FRETE. AF_09/2025

m³ 531,28 105,38R$                      130,91R$                      69.549,86R$                                         

2.2.5 SINAPI 105730

CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE BRITA GRADUADA 

SIMPLES, COM ESPESSURA DE 20 CM - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 

AF_09/2024

m³ 256,60 141,74R$                      176,08R$                      45.182,13R$                                         

2.2.6 CDHU 54.03.240 Imprimação betuminosa impermeabilizante m² 1283,00 13,29R$                        16,51R$                         21.182,33R$                                         

2.2.7 CDHU 54.03.230 Imprimação betuminosa ligante m² 3756,94 6,65R$                          8,26R$                           31.032,32R$                                         

2.2.8 SINAPI 95995
Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico, camada de 

rolamento - exclusive carga e transporte. af_11/2019
m³ 150,28 1.493,20R$                   1.855,00R$                   278.769,40R$                                       

2.2.9 SINAPI 97914
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020
m³xkm 4508,33 3,19R$                          3,96R$                           17.852,99R$                                         

2.2.10 SINAPI 93590

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 

AF_07/2020

m³xkm 1713,16 1,03R$                          1,28R$                            R$                                           2.192,84 

2.2.11 SINAPI 100989

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM 

CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 

1,7 A 2,8 M³ / 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: T). AF_07/2020

t 360,67 6,33R$                          7,86R$                           2.834,87R$                                           

2.2.12 CDHU 49.12.120
Chaminé para poço de visita tipo PMSP em alvenaria diâmetro interno 70 cm - 

pescoço (levantamento do PV com reaproveitamento da tampa)
m 0,80 771,55R$                      958,50R$                      766,80R$                                              

2.2.13 CDHU 49.06.460 Tampão em ferro fundido de 600 x 600 mm, classe B 125 (ruptura > 125 kN). und 4,00 487,97R$                      606,21R$                      2.424,84R$                                           

2.2 589.550,73R$                                       

2.3

2.3.1 SINAPI 102512

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE 

DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO, E = 10 CM, APLICAÇÃO 

MECÂNICA COM DEMARCADORA AUTOPROPELIDA. AF_05/2021

m 2098,00 7,83R$                          9,73R$                           20.413,54R$                                         

2.3 20.413,54R$                                         

SINALIZAÇÃO VIÁRIA

Recapeamento asfáltico e sinalização em vias do Município de São Roque/SP

Recapeamento asfáltico e sinalização no Paisagem Colonial, em São Roque/SP

Rua Martin Afonso de Souza - Paisagem Colonial, São Roque-SP

Sub-Total

Sub-Total

Sub-Total

RUA MARTIN AFONSO DE SOUZA (TRECHO A)

PAVIMENTAÇÃO

DRENAGEM SUPERFICIAL

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Sub-Total

SERVIÇOS PRELIMINARES

SERVIÇOS PRELIMINARES
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Objeto: 

Obra: 

Local: BDI: 24,23%

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. PREÇO UNIT. S/ BDI PREÇO UNIT. C/ BDI TOTAL C/ BDI

Recapeamento asfáltico e sinalização em vias do Município de São Roque/SP

Recapeamento asfáltico e sinalização no Paisagem Colonial, em São Roque/SP

Rua Martin Afonso de Souza - Paisagem Colonial, São Roque-SP

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

3.0

3.1

3.1.1 SINAPI 104796
DEMOLIÇÃO DE GUIAS, SARJETAS OU SARJETÕES, DE FORMA MECANIZADA, SEM 

REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
m 59,00 17,55R$                        21,80R$                         1.286,20R$                                           

3.1.2 SINAPI 94293
EXECUÇÃO DE SARJETÃO DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM 

TRECHO RETO, 100 CM BASE X 20 CM ALTURA. AF_01/2024
m 59,00 170,30R$                      211,56R$                      12.482,04R$                                         

3.1 13.768,24R$                                         

3.2

3.2.1 SINAPI 96001

FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, COM LARGURA DA VIA MAIOR QUE 6,00 

M E MENOR OU IGUAL 10,00 M, EM LOCAIS COM NIVEL BAIXO DE 

INTERFERÊNCIA. AF_10/2025

m² 1265,00 8,20R$                          10,19R$                         12.890,35R$                                         

3.2.2 SINAPI 97636
DEMOLIÇÃO PARCIAL DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, DE FORMA MECANIZADA, SEM 

REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017
m² 1960,00 26,17R$                        32,51R$                         63.719,60R$                                         

3.2.3 CDHU 54.01.030
Abertura e preparo de caixa até 40 cm, compactação do subleito mínimo de 95% 

do PN e transporte até o raio de 1,0 km
m² 1960,00 31,61R$                        39,27R$                         76.969,20R$                                         

3.2.4 SINAPI 106122

REMOÇÃO DE ENTULHO CLASSE A (ALVENARIA, CONCRETO, ARGAMASSAS E 

CERÂMICOS) POR DUTO DE ENTULHO E ACONDICIONAMENTO FINAL EM 

CAÇAMBA ESTACIONÁRIA. EXCLUSO FRETE. AF_09/2025

m³ 677,30 105,38R$                      130,91R$                      88.665,34R$                                         

3.2.5 SINAPI 105730

CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE BRITA GRADUADA 

SIMPLES, COM ESPESSURA DE 20 CM - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 

AF_09/2024

m³ 392,00 141,74R$                      176,08R$                      69.023,36R$                                         

3.2.6 CDHU 54.03.240 Imprimação betuminosa impermeabilizante m² 1960,00 13,29R$                        16,51R$                         32.359,60R$                                         

3.2.7 CDHU 54.03.230 Imprimação betuminosa ligante m² 3238,88 6,65R$                          8,26R$                           26.753,15R$                                         

3.2.8 SINAPI 95995
Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico, camada de 

rolamento - exclusive carga e transporte. af_11/2019
m³ 129,56 1.493,20R$                   1.855,00R$                   240.333,80R$                                       

3.2.9 SINAPI 97914
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020
m³xkm 3886,66 3,19R$                          3,96R$                           15.391,17R$                                         

3.2.10 SINAPI 93590

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 

AF_07/2020

m³xkm 1476,93 1,03R$                          1,28R$                           1.890,47R$                                           

3.2.11 SINAPI 100989

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM 

CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 

1,7 A 2,8 M³ / 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: T). AF_07/2020

t 310,93 6,33R$                          7,86R$                           2.443,91R$                                           

3.2.12 CDHU 49.12.120
Chaminé para poço de visita tipo PMSP em alvenaria diâmetro interno 70 cm - 

pescoço (levantamento do PV com reaproveitamento da tampa)
m 1,40 771,55R$                      958,50R$                      1.341,90R$                                           

3.2.13 CDHU 49.06.460 Tampão em ferro fundido de 600 x 600 mm, classe B 125 (ruptura > 125 kN). und 7,00 487,97R$                      606,21R$                      4.243,47R$                                           

3.2 636.025,32R$                                       

3.3

3.3.1 SINAPI 102512

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE 

DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO, E = 10 CM, APLICAÇÃO 

MECÂNICA COM DEMARCADORA AUTOPROPELIDA. AF_05/2021

m 1295,60 7,83R$                          9,73R$                           12.606,19R$                                         

3.3.2 SINAPI 102501
PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA COM TINTA ACRÍLICA, E = 30 CM, 

APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021
m² 40,00 31,51R$                        39,14R$                         1.565,60R$                                           

3.3.3 SINAPI 102500
PINTURA DE DEMARCAÇÃO DE VAGA COM TINTA ACRÍLICA, E = 10 CM, 

APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021
m 102,40 5,68R$                          7,06R$                           722,94R$                                              

3.3 14.894,73R$                                         

4.0

4.1 CDHU 01.20.280 Levantamento planimétrico de área pavimentada para veículo e pedestre m² 6995,82 0,24R$                          0,30R$                           2.098,75R$                                           

4.0 2.098,75R$                                           

R$ 1.294.336,22

SINAPI - DEZ/2025 - Sem Desoneração

CDHU - 199 - Sem Desoneração

São Roque, 20 de Janeiro de 2026.

Gabriel Richard Vieira dos Santos

Arquiteto e Urbanista

CAU nº: A1738623

___________________________________

RRT nº SI16446671I00CT001
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RUA MARTIN AFONSO DE SOUZA (TRECHO B)
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Objeto: 

Obra: 

Local: BDI: 24,23%

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. PREÇO UNIT. S/ BDI PREÇO UNIT. C/ BDI TOTAL C/ BDI

1.0

1.1

1.1.1 SINAPI 103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 

ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
m² 4,50

1.0

2.0

2.1

2.1.1 SINAPI 104796
DEMOLIÇÃO DE GUIAS, SARJETAS OU SARJETÕES, DE FORMA MECANIZADA, SEM 

REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
m 64,00

2.1.2 SINAPI 94293
EXECUÇÃO DE SARJETÃO DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM 

TRECHO RETO, 100 CM BASE X 20 CM ALTURA. AF_01/2024
m 64,00

2.1

2.2

2.2.1 SINAPI 96001

FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, COM LARGURA DA VIA MAIOR QUE 6,00 

M E MENOR OU IGUAL 10,00 M, EM LOCAIS COM NIVEL BAIXO DE 

INTERFERÊNCIA. AF_10/2025

m² 2519,00

2.2.2 SINAPI 97636
DEMOLIÇÃO PARCIAL DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, DE FORMA MECANIZADA, SEM 

REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017
m² 1283,00

2.2.3 CDHU 54.01.030
Abertura e preparo de caixa até 40 cm, compactação do subleito mínimo de 95% 

do PN e transporte até o raio de 1,0 km
m² 1283,00

2.2.4 SINAPI 106122

REMOÇÃO DE ENTULHO CLASSE A (ALVENARIA, CONCRETO, ARGAMASSAS E 

CERÂMICOS) POR DUTO DE ENTULHO E ACONDICIONAMENTO FINAL EM 

CAÇAMBA ESTACIONÁRIA. EXCLUSO FRETE. AF_09/2025

m³ 531,28

2.2.5 SINAPI 105730

CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE BRITA GRADUADA 

SIMPLES, COM ESPESSURA DE 20 CM - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 

AF_09/2024

m³ 256,60

2.2.6 CDHU 54.03.240 Imprimação betuminosa impermeabilizante m² 1283,00

2.2.7 CDHU 54.03.230 Imprimação betuminosa ligante m² 3756,94

2.2.8 SINAPI 95995
Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico, camada de 

rolamento - exclusive carga e transporte. af_11/2019
m³ 150,28

2.2.9 SINAPI 97914
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020
m³xkm 4508,33

2.2.10 SINAPI 93590

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 

AF_07/2020

m³xkm 1713,16

2.2.11 SINAPI 100989

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM 

CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 

1,7 A 2,8 M³ / 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: T). AF_07/2020

t 360,67

2.2.12 CDHU 49.12.120
Chaminé para poço de visita tipo PMSP em alvenaria diâmetro interno 70 cm - 

pescoço (levantamento do PV com reaproveitamento da tampa)
m 0,80

2.2.13 CDHU 49.06.460 Tampão em ferro fundido de 600 x 600 mm, classe B 125 (ruptura > 125 kN). und 4,00

2.2

2.3

2.3.1 SINAPI 102512

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE 

DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO, E = 10 CM, APLICAÇÃO 

MECÂNICA COM DEMARCADORA AUTOPROPELIDA. AF_05/2021

m 2098,00

2.3

Sub-Total

PAVIMENTAÇÃO

Sub-Total

SINALIZAÇÃO VIÁRIA

Sub-Total

SERVIÇOS PRELIMINARES

SERVIÇOS PRELIMINARES

Sub-Total

RUA MARTIN AFONSO DE SOUZA (TRECHO A)

DRENAGEM SUPERFICIAL

PLANILHA QUANTITATIVA

Recapeamento asfáltico e sinalização em vias do Município de São Roque/SP

Recapeamento asfáltico e sinalização no Paisagem Colonial, em São Roque/SP

Rua Martin Afonso de Souza - Paisagem Colonial, São Roque-SP
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Objeto: 

Obra: 

Local: BDI: 24,23%

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. PREÇO UNIT. S/ BDI PREÇO UNIT. C/ BDI TOTAL C/ BDI

PLANILHA QUANTITATIVA

Recapeamento asfáltico e sinalização em vias do Município de São Roque/SP

Recapeamento asfáltico e sinalização no Paisagem Colonial, em São Roque/SP

Rua Martin Afonso de Souza - Paisagem Colonial, São Roque-SP

3.0

3.1

3.1.1 SINAPI 104796
DEMOLIÇÃO DE GUIAS, SARJETAS OU SARJETÕES, DE FORMA MECANIZADA, SEM 

REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
m 59,00

3.1.2 SINAPI 94293
EXECUÇÃO DE SARJETÃO DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM 

TRECHO RETO, 100 CM BASE X 20 CM ALTURA. AF_01/2024
m 59,00

3.1

3.2

3.2.1 SINAPI 96001

FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, COM LARGURA DA VIA MAIOR QUE 6,00 

M E MENOR OU IGUAL 10,00 M, EM LOCAIS COM NIVEL BAIXO DE 

INTERFERÊNCIA. AF_10/2025

m² 1265,00

3.2.2 SINAPI 97636
DEMOLIÇÃO PARCIAL DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, DE FORMA MECANIZADA, SEM 

REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017
m² 1960,00

3.2.3 CDHU 54.01.030
Abertura e preparo de caixa até 40 cm, compactação do subleito mínimo de 95% 

do PN e transporte até o raio de 1,0 km
m² 1960,00

3.2.4 SINAPI 106122

REMOÇÃO DE ENTULHO CLASSE A (ALVENARIA, CONCRETO, ARGAMASSAS E 

CERÂMICOS) POR DUTO DE ENTULHO E ACONDICIONAMENTO FINAL EM 

CAÇAMBA ESTACIONÁRIA. EXCLUSO FRETE. AF_09/2025

m³ 677,30

3.2.5 SINAPI 105730

CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE BRITA GRADUADA 

SIMPLES, COM ESPESSURA DE 20 CM - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 

AF_09/2024

m³ 392,00

3.2.6 CDHU 54.03.240 Imprimação betuminosa impermeabilizante m² 1960,00

3.2.7 CDHU 54.03.230 Imprimação betuminosa ligante m² 3238,88

3.2.8 SINAPI 95995
Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico, camada de 

rolamento - exclusive carga e transporte. af_11/2019
m³ 129,56

3.2.9 SINAPI 97914
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020
m³xkm 3886,66

3.2.10 SINAPI 93590

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 

AF_07/2020

m³xkm 1476,93

3.2.11 SINAPI 100989

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM 

CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 

1,7 A 2,8 M³ / 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: T). AF_07/2020

t 310,93

3.2.12 CDHU 49.12.120
Chaminé para poço de visita tipo PMSP em alvenaria diâmetro interno 70 cm - 

pescoço (levantamento do PV com reaproveitamento da tampa)
m 1,40

3.2.13 CDHU 49.06.460 Tampão em ferro fundido de 600 x 600 mm, classe B 125 (ruptura > 125 kN). und 7,00

3.2

3.3

3.3.1 SINAPI 102512

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE 

DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO, E = 10 CM, APLICAÇÃO 

MECÂNICA COM DEMARCADORA AUTOPROPELIDA. AF_05/2021

m 1295,60

3.3.2 SINAPI 102501
PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA COM TINTA ACRÍLICA, E = 30 CM, 

APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021
m² 40,00

3.3.3 SINAPI 102500
PINTURA DE DEMARCAÇÃO DE VAGA COM TINTA ACRÍLICA, E = 10 CM, 

APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021
m 102,40

3.3

4.0

4.1 CDHU 01.20.280 Levantamento planimétrico de área pavimentada para veículo e pedestre m² 6995,82

4.0

SINAPI - DEZ/2025 - Sem Desoneração

CDHU - 199 - Sem Desoneração

São Roque, 20 de Janeiro de 2026.

___________________________________

Gabriel Richard Vieira dos Santos

Arquiteto e Urbanista

CAU nº: A1738623

RRT nº SI16446671I00CT001

Sub-Total

SERVIÇOS DE FINALIZAÇÃO

Sub-Total

TOTAL 

DRENAGEM SUPERFICIAL

Sub-Total

PAVIMENTAÇÃO

Sub-Total

SINALIZAÇÃO VIÁRIA

RUA MARTIN AFONSO DE SOUZA (TRECHO B)
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Obra: 

Local: 

R$ 1.294.336,22

100,00%

RUA MARTIN AFONSO DE SOUZA 

(TRECHO B)

0,00%1.0 100,00% 0,00%SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 2.649,87 0,20%

R$ 2.649,87 R$ 0,00

50,00%0,00%0,00%51,35%R$ 664.688,29

R$ 0,00

ITEM EVENTOS PREÇO DOS SERVIÇOS
PERCENTUAL DOS 

SERVIÇOS
01 02 03

MÊS

Recapeamento asfáltico e sinalização no Paisagem Colonial, em São Roque/SP

Rua Martin Afonso de Souza - Paisagem Colonial, São Roque-SP

04

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

( % ) Acumulado 24,34% 48,48% 74,16%

R$ R$ 315.099,53 R$ 312.449,66 R$ 332.344,15

R$ Acumulado R$ 315.099,53 R$ 627.549,18 R$ 959.893,33

( % ) 24,34% 24,14%

50,00% 50,00% 0,00%2.0
RUA MARTIN AFONSO DE SOUZA 

(TRECHO A)
R$ 624.899,31 48,28%

R$ 312.449,66 R$ 312.449,66 R$ 0,00

3.0

100,00%

R$ 332.344,15

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

0,00% 0,00% 0,00%

R$ 0,00R$ 0,00 R$ 332.344,15

4.0 SERVIÇOS DE FINALIZAÇÃO R$ 2.098,75 0,16%

0,00%

R$ 0,00

0,00%

R$ 0,00

50,00%

São Roque, 20 de Janeiro de 2026.

R$ 2.098,75

R$ 334.442,90

25,84%

R$ 1.294.336,22

100,00%

25,68%

______________________________________

Gabriel Richard Vieira dos Santos

Arquiteto e Urbanista

CAU nº: A1738623

RRT nº SI16446671I00CT001
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